
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 325.438 - SP (2015/0127432-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : FABRICIO GIMENES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : RONALDO FREIRE MARIM E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : D DE O L 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO EM 
SEGUNDA INSTÂNCIA. EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
EVOLUÇÃO NA JURISPRUDÊNCIA DO STF. ORDEM DENEGADA. 

"A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau 
de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo 
artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal" (HC n. 126.292/SP, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 17/5/2016).

Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 325.438 - SP (2015/0127432-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de D DE O L, em face suposto ato coator 

praticado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Dessume-se dos autos que o paciente foi condenado, em 2ª instância, à pena 

de 8 (oito) anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 

217-A, do Código Penal.

Insurge-se o impetrante contra a determinação de expedição de mandado de 

prisão pelo eg. Tribunal a quo, o que aponta como execução provisória da pena. Sustenta que 

a discussão ainda está sendo travada perante os Tribunais Superiores, sendo inadmissível o 

início do cumprimento da pena sem o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

Requer, ao final, seja garantido ao paciente o direito de recorrer em liberdade.

A liminar foi indeferida à fl. 45.

As informações foram prestadas às fls. 52-61.

O Ministério Público Federal, às fls. 66-69, opinou pela concessão da ordem 

de ofício.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 325.438 - SP (2015/0127432-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. 
EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. EVOLUÇÃO 
NA JURISPRUDÊNCIA DO STF. ORDEM 
DENEGADA. 

"A execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção 
de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 
Constituição Federal" (HC n. 126.292/SP, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 17/5/2016).

Ordem denegada.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o impetrante seja 

concedido ao paciente o direito de aguardar o trânsito em julgado da sentença penal 

condenatória em liberdade, em razão de a determinação de expedição de mandado de prisão 

pelo eg. Tribunal a quo configurar execução provisória da pena.

Contudo, a ele não assiste razão.

Recentemente, numa guinada em sua jurisprudência, o Supremo Tribunal 

Federal, julgando o HC n. 126.292/SP, sob relatoria do e. Ministro Teori Zavascki entendeu 

ser possível a execução das condenações a partir dos pronunciamentos proferidos em 2ª 

instância, independentemente da interposição dos recursos de natureza extraordinária. 

Vejamos a ementa do aresto:

"CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, 
LVII). SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR 
TRIBUNAL DE SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO 
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PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE.
1. A execução provisória de acórdão penal condenatório 

proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 
Constituição Federal.

2. Habeas corpus denegado". 

Com efeito, tal interpretação fulmina a pretensão do impetrante, mormente 

porque já inteiramente aplicada por esta Corte Superior de Justiça. Transcrevo precedentes 

nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. OMISSÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.

1. Em recente julgado (HC 126.292/SP), o Supremo 
Tribunal Federal decidiu que o esgotamento das instâncias ordinárias 
permite o início do cumprimento da pena, imposta ou confirmada pelo 
Tribunal de segundo grau, antes do trânsito em julgado da condenação, 
sem se falar em ofensa ao princípio da presunção de inocência.

2. Embargos de declaração acolhidos para determinar a 
remessa de cópia dos autos ao Tribunal de origem/Juízo das execuções a 
fim de que adote as providências cabíveis no que se refere ao início da 
execução provisória da pena imposta ao embargado" (EDcl no HC n. 
348.612/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 16/6/2016).

"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
EXIBIÇÃO DE FOTOGRAFIA AOS JURADOS. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA COM PRÉVIA ANTECEDÊNCIA DE TRÊS DIAS ÚTEIS. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. IMAGEM NÃO RELACIONADA AOS 
FATOS. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. SILÊNCIO DO RÉU. 
AFIRMAÇÃO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. PREJUÍZO À DEFESA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ERRO NA REDAÇÃO DE QUESITO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA N. 
284 DO STF. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO 
DAS VIAS ORDINÁRIAS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

[...]
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7. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o 
princípio constitucional da presunção de não culpabilidade, no 
julgamento do HC n. 126.292/SP, entendeu pela possibilidade de 
execução provisória da pena após a prolação do acórdão condenatório.

8. Diante do esgotamento das vias ordinárias, seria 
possível até já se determinar a execução provisória da pena, motivo pelo 
qual não se constata ilegalidade na manutenção da prisão do recorrente.

9. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido" (REsp n. 1.492.529/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe de 17/6/2016).

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0127432-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 325.438 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00043287520128260123  43287520128260123

EM MESA JULGADO: 28/06/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABRICIO GIMENES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : RONALDO FREIRE MARIM E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : D DE O L

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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